EMENDA Nº 6, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 50, DE 2015

 Para alterar o art. 7º., para que conste a seguinte redação:

Artigo 7º - Os critérios a que serão submetidos os policiais civis, para fins de concessão da DEJEC, serão estabelecidos por portaria do Delegado Geral de Polícia.

JUSTIFICATIVA


De acordo com o  artigo 7º do Projeto de Lei Complementar nº 50, de 2015, o Delegado Geral de Polícia, por portaria, estabelecerá as atividades e os critérios a que serão submetidos os policiais civis, para fins de concessão da DEJEC. 

      Ocorre que o projeto estabelece claramente que a atividade a ser desenvolvida na Jornada Extraordinária de Trabalho Policial Civil – DEJEC é a atividade de polícia judiciária.


Os artigos 1º, § 1º, 4º e 6º não deixam nenhuma dúvida quanto às atividades que serão desenvolvidas pelos policiais civis durante as horas extras, chamadas pelo governo de jornada extraordinária de trabalho: está expresso nesses dispositivos que a atividade a ser exercida é de polícia judiciária.

      Portanto, o Delegado Geral de Polícia não poderá, por intermédio de simples portaria, alterar o que a lei já estabelece, as atividades a serem exercidas; poderá sim, estabelecer critérios para fins de concessão da DEJEC, vez que as atividades a serem desenvolvidas já foram definidas pela lei.


Justificados os motivos pelos quais estamos apresentando esta emenda, rogamos aos nossos pares nesta Augusta Casa de Leis que nos ajudem a aprová-la.

Sala das Sessões, em 5/10/2015.

a) Geraldo Cruz a) Ana do Carmo

